Emenda nº 3, ao Projeto de lei nº 109, de 2017

Dê-se ao parágrafo único do artigo 2º, do projeto de lei nº 109, de 2017, a seguinte redação:
“Artigo 2º. (...) 

Parágrafo único – O custeio de perícias com recursos advindos do FEP somente será autorizado se ficar comprovada a impossibilidade das partes arcarem com o pagamento dos honorários periciais, conforme decidido nos autos judiciais ou não houver possibilidade de inversão do ônus da prova.”

JUSTIFICATIVA

A presente emenda busca aprimorar o projeto, diante de um erro material grave.

O próprio caput do artigo 2º reconhece que são as “partes” (tanto autor quanto réu), uma vez beneficiárias da justiça gratuita, que poderão ter o custeio de perícias com recursos advindos do o Fundo Especial de Perícias – FEP.

No entanto, o projeto, no parágrafo único do artigo 2º, ao delinear os termos do custeio, diz que o pagamento somente será autorizado se ficar comprovada a impossibilidade “de o autor da ação” arcar com o pagamento dos honorários periciais.

Ora, sabemos que o réu também pode ser beneficiário da justiça gratuita. Segundo o artigo 98 do Novo Código de Processo Civil, a pessoa natural ou jurídica, brasileira ou estrangeira, com insuficiência de recursos para pagar as custas, as despesas processuais e os honorários advocatícios têm direito à gratuidade da justiça. Além disso, reza o artigo 99 do mesmo diploma que o pedido da justiça gratuita pode ser formulado na petição inicial, na contestação ou até na petição para ingresso de terceiro no processo.

Assim sendo, ante a motivação exposta, pedimos o voto favorável dos Nobres Membros desta Assembleia, por se tratar de medida de relevante interesse público.

Sala das Sessões, em 22/3/2017.
a) André Soares

